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Este artigo discute a influência familiar na mobilidade educacional de pós-gradu-
andos negros. Os relatos apresentados fazem parte de uma pesquisa de doutorado
em Psicologia Social desenvolvida na Pontifícia Universidade Católica de São Pau-
lo (PUC-SP), que investigou trajetórias de negros na pós-graduação. As análises
dos relatos possibilitam reflexões que oferecem elementos que ampliam a discus-
são sobre o tema das relações étnico-raciais, família e educação. Os pesquisados
enfatizam a importância do apoio das famílias para a realização dos projetos de
vida acadêmica. Identificamos também que a reduzida escolaridade dos pais não
foi impedimento para que eles acompanhassem, orientassem e contribuíssem para
a extensão dos estudos dos filhos. Desde a infância, os entrevistados tiveram um
convívio com narrativas sobre racismo e desigualdades sociais no ambiente famili-
ar e fora dele.
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This article discusses the familiar influence on the educational mobility of black
graduate students. The reports presented are part of a PhD research in Social Psy-
chology developed at the Pontifical  Catholic University of São Paulo (PUC-SP),
which investigated the trajectories of blacks in postgraduate studies. The analysis
of the reports allows reflections that offer elements that broaden the discussion on
the theme of ethnic-racial relations, family and education. Respondents emphasize
the importance of family support for the achievement of academic life projects.
We also identified that  the parents'  reduced level of education did not prevent
them from accompanying,  guiding and contributing to the length of their chil-
dren's studies. Since childhood, the interviewees have been living with narratives
about racism and social inequalities in the family environment and outside it.
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Introdução
Este estudo, de um lado, faz parte dos trabalhos desenvolvidos no Núcleo de Estudos
de Gênero, Raça e Idade (NEGRI), do Programa de Estudos Pós-Graduados em Psicolo-
gia Social da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), Brasil,  em um
período importante de suas produções que buscaram compreender os eixos de desi-
gualdades de “raça” no contexto da educação brasileira, os quais permitiram sustentar
uma perspectiva de análise crítica e política para o campo de estudos das relações ét-
nico-raciais. De outro lado, o presente texto integra o Núcleo de Estudos da Dialética
Exclusão-Inclusão Social (NEXIN) do Programa supracitado, que o inspirou a dialogar
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com três dimensões da exclusão social: objetiva, referente à desigualdade social; ética,
referente às injustiças sociais; subjetiva, referente ao sofrimento ético-político produ-
zido pela exclusão social (Sawaia, 2013).
Ao propor este trabalho no campo da Psicologia Social no Brasil,  encontramos
respaldo em Bader Sawaia (2009), quando a autora esclarece que “Todos temos o firme
propósito de assegurar a presença da Psicologia Social na análise das questões sociais
como um saber militante em nossas atuações em comunidade” (Sawaia, 2009, p. 365).
Desse modo, este estudo corrobora para a instrumentalização de atores sociais, especi-
almente os alijados de posições vantajosas, para participarem de negociações com o
maior acervo de conhecimento possível. Configura-se, assim, um compromisso ético e
político, refletir sobre a produção e sustentação de desigualdades educacionais no país.
Ao se inserir no universo dos estudos das relações étnico-raciais e situar o assun-
to no campo da Psicologia Social no Brasil é possível apreender que este tema integra
há muito tempo o campo de estudos da Psicologia no Brasil (final do século XIX e iní-
cio do XX), — Escola Nina Rodrigues. O período entre 1930-1950 foi marcado pela in-
trodução da Psicologia na educação superior e pelo debate sobre a construção socio-
cultural das diferenças e da desconstrução do determinismo biológico de raças (Santos,
Schucman & Martins, 2012).
Na década de 1990, é retomada a discussão de maneira crítica sobre o legado soci-
al do “branqueamento” e de seus efeitos psicológicos sobre a identidade étnico-racial
da população negra (Santos, Schucman & Martins, 2012). Entre 2000 e 2015 encontra-
mos uma produção que dá ênfase a violência psicológica do preconceito e do racismo e
ao monitoramento dos efeitos das políticas e dos programas de promoção da igualdade
étnico-raciais (Ações Afirmativas, Ensino da História e Cultura Afro-brasileira).  Ou-
tros estudos especificam, particularmente,  aspectos da educação por níveis (creche/
educação infantil,  educação básica e educação superior/pós-graduação), como pude-
mos encontrar nos trabalhos de Edmar José da Rocha (2005); Antônio Honório Ferreira
(2010);  Elcimar Dias Pereira (2014);  Marta Lucia Silva (2014); Marcos Antonio Batista
da Silva (2016), bem como produções que discutem relatos de imigrantes africanos, so-
bre preconceitos na cidade de São Paulo,  como indica o trabalho de Márcio Farias
(2015).
Esses estudos sobre relações étnico-raciais buscam compreender os eixos de desi-
gualdades de gênero, raça e idade, no contexto da educação brasileira. Neste último
(idade) chamamos a atenção em especial para os temas da educação infantil, da creche
e das crianças pequenas entre 0 e 3 anos de idade. A crescente demanda por creches
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indica uma tendência da família contemporânea a buscar parcerias para conciliar cui-
dados e educação das crianças pequenas com o trabalho.
Há décadas, no Brasil e no mundo, a mulher tem conquistado com lutas, o direito
ao trabalho. Mas enfrenta obstáculos para mantê-lo. Um deles é como conciliar a edu-
cação dos filhos pequenos e a jornada de trabalho, já que não há vagas em creches em
número suficiente para atender à demanda. É fundamental que crianças, desde a etapa
da creche (0 a 3 anos), tenham acesso à educação para que, além da garantia de direi-
tos, possam ter um local não só de permanência, mas principalmente de educação e
cuidado. Porém, a insuficiência de vagas em creches públicas diante da demanda, e/ou
elevado custo das creches particulares, dificultam, na maioria das vezes, que esse servi-
ço seja escolhido por grande parte da população. Entendemos que as instituições cole-
tivas, creches públicas, são um dever do Estado e direito do bebê e, da criança pequena
de até 3 anos de idade, além de ser um recurso para complementar o esforço parental
no cuidado e educação da criança pequena e facilitar interações sociais das crianças, e
das famílias.
De acordo com Fúlvia Rosemberg (2011, p. 18):
Assistimos, apenas recentemente, a um crescente, porém ainda reduzido, nú-
mero de pesquisadores (as) negros (as) e brancos (as) a se envolver com o
tema da educação infantil, da creche, das crianças pequenas no contexto das
relações raciais e do combate ao racismo.
A despeito disso, identificamos avanços e mudanças que se contrapõem às perma-
nências e acenam para outras possibilidades, citamos como exemplos o livro Educação
infantil, igualdade racial e diversidade: aspectos políticos, jurídicos, conceituais, organiza-
do por Maria Aparecida Cida Bento (2011), com a participação de vários pesquisado-
res, homens e mulheres, negros e brancos, bem como a pesquisa de Airi Sacco (2015),
que investigou entre outros, o desenvolvimento de atitudes raciais em crianças. Além
do  Dossiê  Infância e Relações Étnico-Raciais da  Revista Eletrônica de Educação, Anete
Abramowicz (2015),  da Universidade Federal de São Carlos, (UFSCar) São Paulo, que
propôs discutir a relação, a intersecção entre infância e as relações étnico-raciais. Des-
tacamos também o estudo de Ellen Solza, Lucimar Dias e Francisco Santigo (2017), os
autores buscaram “dar visibilidade a um campo em educação em pleno crescimento, a
discussão de como as práticas na educação infantil têm abordado as desigualdades ra-
ciais nas duas últimas décadas no Brasil” (p. 46).
Esses estudos vêm ampliando a visibilidade do bebê e da criança pequena no con-
texto das relações étnico-raciais, bem como têm chamado a atenção pública para o di-
reito à educação para essa etapa da vida como um dever do Estado, constitucionalmen-
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te estabelecido. Essas pesquisas ainda apontam que as sociedades ocidentais contem-
porâneas são adultocêntricas, bem como dão ênfase ao racismo estrutural e simbólico
na produção e sustentação de desigualdades sociais brasileiras, convidando-nos a refle-
tir sobre o combate ao racismo.
Temas relacionados aos direitos da população negra se instalaram na agenda con-
temporânea. Ao fim da primeira década do Século XXI, no Brasil, as políticas de ação
afirmativa na educação superior podem ser consideradas, em seu conjunto, uma políti-
ca pública que, efetivamente, tem colaborado para a inclusão de grupos sub-represen-
tados, especialmente, os de negros.  Observa-se, ainda, o desenvolvimento de progra-
mas de valorização da cultura e da história negra; e a  obrigatoriedade do ensino de
História e Cultura Afro-Brasileira em toda a educação básica como resultado do reco-
nhecimento da discriminação racial e do racismo como constitutivos de nossa forma-
ção social (Brasil. Presidência da República, 2003).
Se o primeiro mandato do governo do presidente Luiz Inácio Lula da Silva é mar-
cado pela promulgação da Lei 10.639/03, que torna obrigatório o ensino da História e
Cultura Afro-Brasileira em todas as escolas, públicas e particulares, do ensino funda-
mental até o ensino médio, destaca-se, no segundo mandato, a promulgação da Lei
11.645, de 10 de março de 2008 (Brasil Presidência de República, 2008), que acrescenta,
ao lado da obrigatoriedade do ensino de História e Cultura Afro-Brasileira, a obrigato-
riedade do ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena, reconhecendo as-
sim, a semelhança de suas experiências históricas e sociais. Tais políticas devem desta-
car o papel histórico e a contribuição dos grupos étnico-raciais para a construção naci-
onal.
Uma outra análise possível recai sobre o sistema educacional brasileiro, no que se
refere à distribuição das desigualdades por nível de ensino. Referimo-nos a educação
infantil, concebida como etapa preliminar da escolaridade que visa proporcionar con-
dições para o desenvolvimento físico, psicológico e intelectual da criança de 0 a 5 anos,
em complementação à ação da família. Isto é, ela compreende o atendimento realizado
em creches, para crianças de 0 a 3 anos; e a pré-escola, destinada a crianças de 4 a 5
anos (Brasil. Presidência da República, 2013).
Embora as orientações e ações para a educação das relações étnico-raciais con-
templem a educação infantil, buscando “cumprir com o detalhamento de uma política
educacional que reconhece a diversidade étnico-racial, em correlação com faixa etária
e com situações específicas de cada nível de ensino” (Cavalleiro, 2006, p. 13), ainda as-
sim, vale observar que, pelas Leis 10.639/03 e 11.645/08, são “privilegiados” estudantes
da educação básica (ensinos fundamental e médio), de modo que às crianças pequenas
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não foi conferido o mesmo acesso ao conhecimento e cultura estabelecidos pelas refe-
ridas leis, o que em muito contribui para a construção do conhecimento de si, sua
identidade e valores culturais.
A despeito disso, identificamos avanços e mudanças que se contrapõem às perma-
nências e acenam para outras possibilidades, citamos como exemplo inciativas como
as da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNES-
CO); o Ministério da Educação (MEC); e a Universidade Federal de São Carlos (UFS-
Car), nesse contexto cita-se como exemplo, o livro  História e cultura africana e afro-
brasileira na educação infantil (Brasil, 2014), entre outras.
Contudo, há que se levar em consideração que a implementação das leis significou
estabelecer novas diretrizes e práticas pedagógicas, reconhecendo a importância e a
contribuição das populações negra e indígena no processo de formação da sociedade
brasileira. Assim, elas devem ser encaradas como parte fundamental do conjunto de
políticas que visam uma educação de qualidade e igualitária.
Desigualdades educacionais da população negra no 
Brasil
Fazendo um resgate histórico sobre as desigualdades educacionais da população negra
no país, de um lado, observamos no final do século XIX, período no qual a campanha
abolicionista mobilizava vastos setores da sociedade brasileira, culminando com a abo-
lição da escravidão, em 1888. De outro lado, após a assinatura da Lei Áurea, não houve
uma orientação destinada a integrar os negros a sociedade brasileira. “Quando os por-
tões são abertos e se faculta aos negros o ingresso na corrida, os brancos já estão a
quilômetros adiante”, ou seja, os negros precisam percorrer, em cada geração, uma dis-
tância maior que os brancos (Osório, 2008, p. 66). Nessa direção, Rafael Osório (2008)
assinala que houve três ondas de pensamento sobre as questões raciais no Brasil: pre-
conceito de classe sem preconceito racial (primeira onda teórica), entre 1940-1950; rea-
lidade e especificidade do preconceito racial (segunda onda teórica) entre 1950-1970;
medindo os efeitos do preconceito racial (terceira onda teórica), a partir da década de
1970. Na primeira onda, o preconceito racial é negado. São reconhecidas nesta fase as
desigualdades de classe, mas não as de cor/raça.
No que tange à segunda onda teórica, Rafael Osório (2008) frisa que havia ainda
certo otimismo. Entretanto, a hipótese da ausência de discriminação foi colocada em
xeque. A crença no poder de integração racial do crescimento econômico e dos proces-
sos de modernização se manteve. Porém, houve o reconhecimento de que, no plano
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das ideias, a modernização era mais lenta e o racismo persistia como um legado irraci-
onal da condição inicial. A formação das classes no período pós-abolição era permeada
pelo preconceito de cor e isso retardaria a integração dos negros no emergente Brasil
moderno. Considerava-se nesta fase a superação do racismo, e, por conseguinte, a ace-
leração da integração dos negros como uma questão de tempo.
A terceira onda teórica foi iniciada no final da década de 1970, por cientistas soci-
ais como Carlos Hasenbalg e Nelson do Valle Silva (1999), que propuseram métodos e
técnicas para quantificar os fenômenos de desigualdades sociais, defendendo que o ra-
cismo e a discriminação não iriam desaparecer, bem como a desigualdade racial apenas
em virtude do crescimento econômico, sem que houvesse ações específicas para com-
batê-lo, como acreditavam os autores da primeira onda teórica e também parte os da
segunda (Osório, 2008).
Os precursores da terceira onda chamaram a atenção para o fato de que somente a
atividade política dos negros poderia romper com o ciclo de reprodução das desigual-
dades a que estão sujeitos (Osório, 2008). Entendemos a partir desses estudos que as
desigualdades sociais brasileiras não são, portanto, apenas de classe, mas também de
cor/raça. Para Rafael Osório (2003), os negros no Brasil chegam ao término da primeira
fase de sua vida com uma razoável desvantagem educacional, refletindo decisivamente
nas oportunidades que terão no mercado de trabalho e ingresso na educação superior.
Para o autor, o grande diferencial na renda do trabalho das pessoas é a educação.
Para os negros, a passagem pelo sistema educacional é ainda mais importante que
para os brancos, essa seria uma das formas pelas quais os negros poderiam superar as
desigualdades de origem, qualificando-se para aproveitar os canais de mobilidade as-
cendente. Porém, o sistema educacional tende a reproduzir as desigualdades de origem
e não a contrapô-las. Por isso, os representantes da terceira onda teórica, assinalavam
com ceticismo o potencial das políticas educacionais para a equalização racial. Nessa
perspectiva teórica, os negros brasileiros chegam ao fim da primeira fase de sua vida
(infância e a adolescência) com grande desvantagem educacional, influenciando decisi-
vamente nas oportunidades que terão no mercado de trabalho (Guimarães, 2006; Silva
e Hasenbalg, 1999, 2000).
No fim da segunda fase (vida adulta) ao se aposentarem, “caso consigam”, os ne-
gros verão a manutenção da diferença dessa defasagem acumulativa através de suas
trajetórias. Para aqueles que estiveram excluídos do mercado de trabalho formal resta-
rá apenas à dependência da assistência social ou trabalhar até o fim da vida informal-
mente. Porém, muito provavelmente terão filhos, que sentirão, no curso de suas pró-
prias vidas, os efeitos das mesmas desvantagens e discriminações a que estiveram su-
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jeitos seus pais (Osório, 2008).  Esta distinção é importante para entendermos que as
políticas de ação afirmativa na educação superior e no serviço público federal, estão
sendo caracterizadas por adotarem uma perspectiva social, com medidas redistributi-
vas, baseadas em concepções de igualdade (Munanga, 2004).
Por fim Rafael Osório (2008) dá ênfase a dois pontos: o primeiro é o de que origem
social e discriminação racial não são fatores independentes nos processos de mobilida-
de, mas interagem. Dependendo da origem social dos negros, esses podem sofrer de
forma mais intensa os efeitos da discriminação. O segundo, é que as evidências trazi-
das por esses novos estudos apontam a preponderância da origem social sobre a discri-
minação nos processos de mobilidade.
Estudos quantitativos e qualitativos sobre a desigualdade racial no Brasil continu-
am sendo produzidos, e são um constante lembrete das injustiças raciais do país (Hen-
riques, 2001; Jesus, 2006; Oliveira, 2007; Paixão, 2010; Schucman, Nunes e Costa, 2017;
Silva e Tobias, 2016; Silva, 2012, entre outros). Esses estudos por um lado, exploram
desigualdade racial brasileira, utilizando diversos indicadores de desigualdade de ren-
da, pobreza, de outro lado, têm destacado e denunciado as práticas do racismo, do pre -
conceito e a discriminação.
Esses autores de modo geral dão ênfase a teorias sobre relações raciais e racismo,
enfatizando a tensão diversidade/desigualdade, bem como chamam a atenção sobre as
mudanças recentes; como o Estado, os movimentos sociais e as famílias em particular
no que se refere ao debate sobre relações étnico-raciais no Brasil contemporâneo (teo-
rias, políticas e práticas de ação afirmativa no país), e produção acadêmica em Psicolo-
gia no país em conexão com relações étnico-raciais. Neste último, Lia Schucman et al.
(2017, p. 144),  ao refletirem sobre produções acadêmicas no que tange a temática de
raça e racismo elaborada na área da Psicologia assinalam que dentre outros aspectos,
esses estudos “se dividem principalmente em três grandes eixos [...] denúncia do racis-
mo, modos de subjetivação do racismo e estratégias para superá-lo”. As autoras acres-
centam ainda que “são poucos os trabalhos que versam de forma sistemática acerca da
desconstrução do racismo, bem como sobre metodologias e técnicas em que psicólogos
poderiam contribuir para a luta antirracista na sociedade brasileira”.
A fim de se compreender as trajetórias de negros, titulados mestres, na educação
superior/pós-graduação, faz-se necessário, primeiramente, refletir sobre as desigualda-
des sociais que são atribuídas à herança do passado escravista, à política de branquea-
mento da passagem do século XIX para o XX, à histórica condescendência das elites
brasileiras com desigualdades sociais e ao racismo estrutural e simbólico contemporâ-
neo. No plano simbólico, o racismo se manifesta via adoção da crença (ou ideologia) da
7
Influência familiar e a mobilidade educacional de pós-graduandos negros
superioridade “natural”  (geralmente  mediada por  uma noção,  mesmo que vaga,  de
transmissão pelo sangue ou pela hereditariedade) de um grupo racial sobre outro (do
branco sobre o negro). No plano estrutural, o racismo consiste no sistemático acesso
desigual a bens materiais entre os diferentes segmentos raciais  (Rosemberg, Bazilli e
Silva, 2003).
Esta  conceituação considera  o  preconceito  interpessoal  como apenas  uma das
possíveis manifestações do racismo. Nesse sentido enfatizam-se,  sobretudo relações
sociais e não apenas tendências individuais de pessoas. Este estudo compartilha com
as reflexões desses autores sobre as desigualdades observadas entre negros e brancos
no acesso a bens materiais e simbólicos, em razão do racismo constitutivo de nossa so-
ciedade.
Família, Estado, escolarização e relações étnico-raciais
Lev Vygotsky (1988) defende que a família é um forte espaço de socialização que tem
influências significativas entre seus membros. Por sua vez, Salvador Minuchin (1990)
assinala que a família é uma instituição historicamente constituída que, ao longo do
tempo, sofrem modificações em função das transformações econômicas, culturais e so-
ciais, o que provoca também a produção de diferentes subjetividades; nesse sentido,
tais manifestações repercutem também na formação de seus membros, em especial cri-
anças e jovens.
Elaborar um quadro completo da origem da família, portanto, é tarefa extrema-
mente difícil e complexa. Compreender as concepções de família na contemporaneida-
de requer que se resgate a historicidade das formas de organização familiar e já há um
grande número de estudos que mostram que a família passou por transformações con-
sideráveis, evoluindo junto com o homem (Scott, 2012; Souza, 2008).
Na literatura sobre relações étnico-raciais encontramos estudos que têm ampliado
o campo de análise da relação família, escola, e Estado, estabelecendo interlocuções
entre desigualdades sociais (raça, gênero, classe, idade), como pudemos observar nos
estudos de João Clemente Souza Neto (2016); Adriano Senkevics (2015); Tânia Aretuza
Ambrizi Gebara e Nilma Lino Gomes (2011); Carolina Maria de Jesus (2007); Moema de
Poli Teixeira (2003); Fabiana Cristina da Silva (2005); Marília Pinto de Carvalho (2004,
2012);  Marília Pinto de  Santos (2000); e  Nelson do Valle e Carlos Hasenbalg (2002).
Apreendemos que é necessária precisão no estudo das diferentes formas de desigual-
dades, pois as hierarquias de gênero, raça, classe e idade se articulam de forma com-
plexa, não sendo redutíveis umas às outras.
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Rafael Osório (2008) assinala que a origem social (família) é o primeiro momento
no qual a raça afeta os indivíduos. Dentro da escola, outros fatores se somam ao lega-
do da origem social influenciando contra a mobilidade educacional dos alunos negros.
Nesta direção, Fabiana Silva (2005) analisou as condições que possibilitaram filhos de
famílias negras de meios populares alcançarem certa longevidade escolar. Isto é, bus-
cou compreender como filhos de pais com pouquíssimo grau de escolarização conse-
guiram superar as expectativas das gerações anteriores, chegando ao ensino médio e/
ou superior, no período estudado. A autora aponta fatores importantes nesse processo:
o acompanhamento da família, em especial (o papel fundamental ocupado pela mãe e
irmãos mais velhos) e a rotina diária doméstica que privilegiava o estudo. Em relação a
outros fatores externos, a autora destaca entre outros, o papel da inserção na cultura
urbana nesse processo educativo e, a presença de pessoas externas ao núcleo familiar
(parentes e amigos).
Marília  Carvalho (2004) chama a atenção para o fato de que, no grupo daqueles
alunos que fracassam na escola ou, se quisermos, no grupo daqueles alunos que a es-
cola fracassou ao ensinar, os meninos são em maior número e, entre os meninos, os
negros são em maior proporção, relativamente aos brancos.  Marília  Carvalho (2004)
verificou, ainda, uma tendência em algumas professoras de “branquearem” seus alu-
nos, a qual se evidenciava especialmente quando do agrupamento das categorias de
cor em grupos raciais: pretos e pardos (negros) e brancos, orientais e indígenas (não
negros). A tendência pode ser explicada, em parte, se considerarmos, primeiro, que as
professoras referidas pela autora eram brancas e, segundo, que há indicações na litera-
tura de que professoras negras tenderiam menos a “embranquecer” seus alunos.
Adriano Senkevics (2015), ao discutir “Meninos negros na escola: poder, racismo e
masculinidade” assinala que há muitas formas de se abordar a questão das diferenças
de cor/raça, gênero, dentre outras. Para o autor algumas dessas formas tende a dar ên-
fase ao aspecto multicultural, que usualmente caracteriza a sociedade brasileira. “Cele-
bra-se nossa tão falada diversidade, porém, nem sempre tal abordagem mostra-se sufi-
cientemente capaz de apreender as disparidades de acesso ao poder que permeiam as
relações sociais” (Senkevics, 2015, p. s/n).
João Clemente Souza Neto (2016) chama a atenção para os limites e potencialida-
des do Sistema de Garantia de Direitos (SGD) em relação à proteção e ao desenvolvi-
mento de crianças e adolescentes afrodescendentes, ou seja, negros e pardos.
O SGD fundamenta-se na doutrina de proteção integral preconizada pelo Es-
tatuto da Criança e do Adolescente (ECA), o qual define a política de prote-
ção e de atendimento à criança e ao adolescente no território brasileiro. Ape-
sar dos avanços e das propostas pedagógicas da política de direitos humanos,
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a situação da criança e do adolescente afrodescendentes revela a fragilidade
operacional do sistema no atendimento a esse público, conforme dados esta-
tísticos oficiais. O Mapa da Violência [...], revela que o genocídio, a violência,
a desigualdade social e a violação de direitos contra crianças e adolescentes
persistem que têm cor e território. (Souza Neto, 2016, p. 123)
Contudo, a herança do passado escravista não pode ser omitida quando se trata
das desigualdades sociais/educacionais no país, a qual está associada à manutenção de
um sistema político e educacional pouco democrático que sustentam as intensas desi-
gualdades sociais. Os estudos apresentados reforçam a necessidade de implementação
de políticas de ação afirmativas para a população negra (educação e mercado de traba-
lho), que, em médio prazo, possam garantir uma maior equidade de oportunidades e de
padrão de vida, alterando a situação de desigualdade e possibilitando a inclusão da po-
pulação negra nos segmentos mais dinâmicos do sistema educacional e de maior renda
no mercado de trabalho (Artes e Ricoldi, 2015).
A seguir apresentamos a metodologia da pesquisa e um recorte dos relatos dos/as
entrevistados/as que poderão nos auxiliar para a compreensão de processos que acon-
tecem no interior da família visando à mobilidade educacional de pós-graduandos ne-
gros.
Método
A pesquisa foi realizada com quatro pós-graduandos negros, (pretos e/ou pardos) com
título de mestrado, dois homens e duas mulheres, das grandes áreas das Ciências Hu-
manas e Ciências da Saúde, de duas universidades públicas (São Paulo, SP e Florianó-
polis, SC) e uma universidade privada (São Paulo, SP), com pesquisas realizadas sobre
relações raciais. Os atores sociais da pesquisa têm idade entre 30 e 38 anos e morado-
res de bairros periféricos da cidade de São Paulo e região metropolitana.
O método de análise adotado nesta pesquisa fundamenta-se na hermenêutica de
profundidade (HP),  proposta de John Thompson (2011).  A HP propõe “o estudo da
construção e contextualização social das formas simbólicas” (Thompson, 2011, p. 363).
Ou seja, para o autor e neste trabalho, os padrões de significado associados às formas
simbólicas são compartilhados na vida cotidiana dentro de contextos sociais estrutura-
dos — contextos esses que “envolvem relações de poder, formas de conflito, desigual-
dades em termos de distribuição de recursos e assim por diante” (Thompson, 2011, p.
22).
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As formas simbólicas são “construções significativas que são interpretadas e com-
preendidas pelas pessoas que as produzem e recebem, mas elas também são constru-
ções que são estruturadas de maneiras definidas e que estão inseridas em condições
sociais e históricas específicas” (Thompson, 2011, p. 364). Isto é, as formas simbólicas
são aqui entendidas como ações, falas, imagens e textos recebidos, reproduzidos e co-
locados em circulação. Para este texto consideramos os relatos dos entrevistados sobre
a influência da família para suas mobilidades educacionais captados nas entrevistas se-
miestruturadas, e logo após transcritos em forma de texto, como formas simbólicas es-
truturalmente situadas e que merecem descrição e interpretação.
A metodologia da HP como um todo prevê três fases: análise sócio-histórica, aná-
lise formal ou discursiva e interpretação/reinterpretação. A primeira etapa da HP é a
análise sócio-histórica. Nessa etapa, objetiva-se reconstruir as condições sociais e his-
tóricas de produção e circulação das formas simbólicas. A análise formal ou discursiva,
segunda etapa da HP, propõe o estudo das formas simbólicas que circulam nos campos
sociais, ou seja, é a análise das características estruturais e das relações do discurso,
“uma organização interna das formas simbólicas, com suas características estruturais,
seus padrões e suas relações” (Thompson, 2011, p. 39). A última etapa da HP, interpre-
tação/reinterpretação, é construída a partir das fases anteriores de análise sócio-histó-
rica e análise formal ou discursiva.
Buscamos sintetizar e explicar o que foi dito para chegar a possíveis significados.
Por mais rigorosos e sistemáticos que os métodos da análise formal ou discursiva pos-
sam ser, eles não podem abolir a demanda de uma construção criativa do significado,
isto é, de uma explicação interpretativa do que está representado ou do que é dito. A
pesquisa foi qualitativa e se balizou por princípios éticos de acordo com a Comissão de
Ética da PUC-SP e Plataforma Brasil, de acordo com a Resolução nº 466 de 12 de de-
zembro de 2012 (Brasil. Ministério da Saúde, 2012).
Resultados e discussões: relatos de família
A seguir apresentamos alguns relatos dos/as entrevistados/as no que se refere à in-
fluência da família no processo de escolarização. A entrevistada, mestra em Psicologia
Social1 , ao ser perguntada se teve algum tipo de apoio para terminar o mestrado, res-
pondeu que sim e relatou:
1 Neste artigo foi preservado o anonimato dos entrevistados/as, optamos por indicar apenas a titualação e forma-
ção.
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Diretamente era o salário do meu pai. O salário do meu pai era o orçamento
básico de uma casa que ele mantinha com a minha mãe. (Mestra em Psicolo-
gia Social, entrevista pessoal, 12 de julho de 2015)
Através do relato pudemos apreender que ela teve na pessoa do pai um mantene-
dor preocupado em prover sua educação e da família. O pai buscou oferecer uma boa
formação educacional visando certa independência para ela. Isto é, que fosse possível
um futuro profissional de êxito e que ela não dependesse de uma situação de casamen-
to para se estruturarem economicamente. Pesquisas assinalam que a estrutura educaci-
onal da família pode desempenhar um papel importante no processo de escolarização
(Reis e Ramos, 2011).
Quando a pergunta recaiu sobre barreiras enfrentadas no contexto familiar no
que se refere ao processo de escolarização, a entrevistada relata que foi a primeira de
sua família a ingressar na pós-graduação, isto é, a geração da entrevistada foi a primei-
ra que fez graduação, com exceção do seu pai que é branco. Mas da família negra (par-
te materna), nenhum outro membro tinha até então, cursado educação superior/pós-
graduação.
Foi difícil porque realmente meu pai não via que me ajudar com o mestrado
era uma coisa que fazia sentido para ele, na mentalidade dele e minha mãe ti-
nha muitas questões difíceis, do tipo: “Vocês querem estudar demais. Vocês
querem seguir o caminho do seu pai. Vocês me negam as suas origens de
pessoas da sua família que não estudaram, e são alguém. Por que vocês não
vão buscar alguma coisa na vida, uma profissão em vez de ficar estudando,
enchendo o quarto de diploma?”. Ela tinha uma coisa do tipo inferiorização
daquilo que era herança dela e fazia um confronto com a gente o tempo todo.
(Mestra em Psicologia Social, entrevista pessoal, 12 de julho de 2015)
A entrevistada também teve na pessoa do pai um mantenedor preocupado em
prover uma educação das filhas. Ele buscou oferecer uma boa formação educacional
visando certa independência para as filhas, isto é, que fosse possível um futuro profis-
sional com êxito e, que não dependessem de uma situação de casamento para se estru-
turarem economicamente. Se de um lado, o pai da entrevistada, com esforço e dedica-
ção, buscava oferecer uma educação de qualidade a filha, de outro, havia no cotidiano
familiar à questão racial difícil de lidar. Neste contexto, Carlos Antonio Costa Ribeiro e
Nelson do Valle Silva (2009), ao discutirem o tema do casamento inter-racial assinalam
que:
Entre 1960 e 2000, houve uma diminuição realmente significativa nas barrei-
ras,  dificultando o casamento entre pessoas brancas,  pardas e pretas,  bem
como entre pessoas com níveis educacionais diferentes. Isso significa que a
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sociedade brasileira parece estar se tornando significativamente mais aberta
aos casamentos cruzando barreiras educacionais e de cor. Isso não quer dizer,
no entanto, que as barreiras de cor e educacionais não existam, mas indica
uma forte tendência de diminuição dessas barreiras. (2009, p. 45-46)
Entendemos que negros e brancos se casam, mas na prática, às vezes, há tensão
nas famílias quando ocorrem esses casamentos.
A mestra em Psicologia Social em sua trajetória acadêmica não esmoreceu:
Da minha parte em particular, eu tinha tanta inquietação de entender o que
era isso que acontecia com a questão racial negra no Brasil, e eu vi que era o
mestrado que ia me ajudar com isso, e que eu queria trabalhar com isso que à
medida que eu ia estudando e fazendo pesquisa para o mestrado e trazendo
coisas para dentro da minha casa, da casa dos meus pais, sobre essas ques-
tões, assuntos que antes eram tabus, que não eram falados, passaram a ser
conversados. Mudanças sociais que iam acontecendo, e aí entra o fato que eu
entrei no mestrado em 2004, e a Lei 10.639 foi aprovada em 2003, então eu
começando a pesquisa já existiam as diretrizes curriculares da Lei 10.639, es-
sas discussões passaram a ser tornar públicas, as ações afirmativas no Brasil
passaram a ser tornas públicas, passar em noticiários na TV, etc., aí eles co-
meçaram a entender o que eu estava fazendo e porquê eu queria fazer o mes-
trado, que sentido isso tinha (Mestra em Psicologia Social, entrevista pessoal,
12 de julho de 2015).
O relato traz à tona o conhecimento das prioridades enquanto aluna e do conjun-
to necessário para uma trajetória profissional. O grande desafio da entrevistada estava
no campo da conciliação entre profissionalização e o trabalho acadêmico. Há um con-
senso de que, na sociedade do conhecimento e da informação, a escolarização tem va-
lor inquestionável, porque é capaz de proporcionar ao indivíduo experiências e infor-
mações de sua cultura.
Na sociedade contemporânea marcada pela transitoriedade, repletas de sinais con-
fusos para os indivíduos e propensa a mudar com rapidez e de forma imprevisível,
mesmo aqueles que conseguem superar todas as dificuldades e terminar uma faculda-
de, não têm garantia de emprego, particularmente em um cenário de profunda desi-
gualdade social e econômica, em que grande parte de sua população é excluída dos di-
reitos que lhes são garantidos constitucionalmente (educação, saúde), entre outros, es-
pecialmente os de grupos sub-representados (negros, indígenas), segundo um processo
marcado por um racismo estrutural e simbólico, que vem de longa data.
Mas vale ressaltar que o Brasil vem experimentando um processo de desenvolvi-
mento com inclusão social cujos resultados são conhecidos (Brasil, 2014). De fato, mui-
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tas das mudanças nas condições de vida da população negra no Brasil, observadas nas
últimas décadas, são resultantes de resistência e enfrentamento dos sujeitos e de suas
famílias, bem como de políticas governamentais voltadas à promoção da igualdade ra-
cial, impulsionadas pelos Movimentos Sociais, especialmente o Movimento Negro (Es-
tatuto da Igualdade racial, políticas de ações afirmativas).
Nota-se que historicamente os temas de interesse da população negra não são as-
suntos recorrentes na mídia no Brasil (ações afirmativas, saúde da população negra, ju-
ventude negra, cultura afro-brasileira), e quando o são, percebe-se, no entanto, que no
mundo da mídia (filmes, dramaturgia, publicidade em geral) há poucas figuras que re-
presentam, de forma positiva, o homem negro, a mulher negra e a criança negra.
Quando o assunto é a juventude negra, diariamente são divulgados nos meios de
comunicações situações de extrema violência. De acordo com informações do Mapa da
Violência 2015: Adolescentes de 16 e 17 anos do Brasil, de Julio Jacobo Waiselfisz:
Em 2013, a taxa de homicídios de adolescentes brancos de 16 e 17 anos foi de
24,2 em 100 mil. A taxa equivalente de negros foi de 66,3 por 100 mil. A viti -
mização negra foi de 173,6%, isto é, morrem proporcionalmente ao tamanho
das respectivas populações, 2,7 vezes mais adolescentes negros que brancos
(2015, p. 71).
O não reconhecimento das demandas específicas desta população, o uso frequente
de estereótipos, a ausência de imagens positivas e a pouca produção de notícias com
foco na temática racial são alguns dos desafios que a mídia brasileira precisa enfrentar
(Acevedo, Nohara e Ramuski, 2010).
O segundo entrevistado, o mestre em Ciências Sociais no que tange a influência
da família relatou que foi o único que chegou a educação superior.
Minha família inteira é da Paraíba, meus pais, meus avós, todos da Paraíba,
região do alto sertão paraibano. O meu pai é negro, minha mãe é descenden-
te de indígenas. Minha mãe teve doze filhos. [...]. Fiz toda parte da minha
formação da educação infantil na escola pública, depois fui para um povoado
muito pequeno com influência muito forte da igreja e os padres me levaram
para o seminário e na época eu realmente acreditava ter vocação para ser pa-
dre. Fui para o seminário muito jovem, com quinze anos, fiz os três anos de
ensino médio já na condição de seminarista, interno no seminário na cidade
de Patos na Paraíba, cidade de porte médio que polariza a região do sertão
(Mestre em Ciências Sociais, entrevista pessoal, 4 de dezembro de 2014).
Novos caminhos:
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Depois fui estudar Filosofia e Teologia em João Pessoa, fiquei quatro anos es-
tudando Filosofia e Teologia. No estudo da Filosofia percebi que não tinha
nada a ver, eu ser padre. Nesse mesmo período lá mesmo dentro do seminá-
rio conheci o candomblé, uma relação que começou com interesse meramen-
te acadêmico, depois evoluiu para uma relação mesmo de ritual religioso até
que futuramente eu viria me iniciar no candomblé. Deixei o seminário, vim
para São Paulo, estudei História na Universidade e fui dar aula (Mestre em
Ciências Sociais, entrevista pessoal, 4 de dezembro de 2014).
Em linhas gerais o relato do mestre em Ciências Sociais, resgata na literatura au-
tores que procuram interpretar a participação da Igreja católica no que tange os gru-
pos sub-representados (negros, pobres, indígenas) na sociedade brasileira, reconhecen-
do  a contribuição da  Pastoral do Menor, vinculada a Igreja Católica, na proposta de
buscar alternativas transformadora, global, unitária e integrada à situação da criança e
do adolescente empobrecidos e em situação de risco na sociedade brasileira, promo-
vendo a participação dos mesmos como protagonistas, como no caso do entrevistado
(Priore, 2004). Entendemos que por vezes os aspectos do desenvolvimento de aprendi-
zagem, cultural, social de uma criança e/ou jovem ocorre dentro e fora da família, pela
mediação das práticas sociais e educacionais experienciadas em seu processo de esco-
larização, como por exemplo, na igreja, ressignificando sua condição de ser e estar no
mundo (Vargas e Gomes, 2013).
Por sua vez, o terceiro entrevistado (mestre em História) nos revela que é de uma
família composta de pais e seis irmãos (cinco irmãs e dois irmãos). E que sua mãe foi o
ponto de referência em sua formação.
Minha mãe que era o ponto de referência [...] Nós morávamos algum tempo
na periferia de Osasco, mas ela sempre quis se manter no centro de Osasco,
por conta até da escola. Eu e todos os meus irmãos estudamos em um colégio
público de grande prestígio, que é considerado a melhor das escolas de Osas-
co [...], a minha mãe sempre fez questão que a gente estudasse lá mesmo ten-
do outro espaço, porque ela valorizava, ela dizia sempre que ela não tinha he-
rança nenhuma para dar, que a gente teria que conquistar e que seria através
da educação, então por isso ela brigou, chegou a dormir na porta da escola,
para conseguir vagas. [...] E até por isso que todos, tanto eu como meus ir-
mãos estudamos, e todos que estão na idade fizeram faculdade. Os três mais
velhos que são minhas duas irmãs e eu além de fazer faculdade fizemos pós-
graduação, uma das minhas irmãs está terminando o doutorado, inclusive ela
tem dois mestrados,  e sempre por conta disso, dessa insistência da minha
mãe de que a gente tinha que estudar (Mestre em História, entrevista pessoal,
20 de outubro de 2014).
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O relato do entrevistado e a preocupação de sua família, em particular da figura
materna remetem a autores como Débora Piotto (2008) e Bernard Lahire (1997), que
discutem sobre as relações estabelecidas no interior das famílias, principalmente no to-
cante ao desenvolvimento escolar e capital cultural. O conceito de capital cultural –
proveniente dos trabalhos de Pierre Bourdieu (1996) – é definido por  Bernard Lahire
(1997) como princípio socializador mais adequado ou próximo ao mundo escolar (Pi-
otto, 2008). A pesquisa mostra que transmissão de capital cultural não se reduz á mate-
rialidade e conhecimentos. Os pais dos entrevistados transmitiram algo a mais, trans-
mitiram sentimentos de orgulho e alegria e confiança diante da experiência escolar. De
acordo com Bernard Lahire (1997, p.  173),  “herança” familiar  é,  pois,  também uma
questão de sentimentos”.
As histórias relatadas mostram que se cria, no interior dessas famílias, um lugar
simbólico/afetivo de grande importância para o mundo escolar. Reconhecimento da
potencia da criança, interesse pelo estudo, parceria e cuidado com os estudantes, as-
sim, criando uma resistência ao racismo que a expulsa da escola, e que são demonstra-
dos por pequenas ações do cotidiano, constitui o que poderíamos arriscar a nominar
de capital afetivo. Vale observar que ele não é suficiente para superar a barreira da de-
sigualdade racial, que é estrutural, mas é um diferencial. O relato do entrevistado é um
dos casos no qual, são as características da organização familiar, em especial da figura
materna, que podem explicar trajetórias escolares bem-sucedidas como as do mestre
em História.
Por fim apresentamos relatos da quarta entrevistada (Mestra em Enfermagem)
que aponta com mais força as barreiras estruturais da desigualdade racial (cultural
econômica e ética). No que tange à participação da família para sua formação, a entre-
vistada assinala que:
A minha mãe sempre trabalhou de empregada doméstica, mas ela me deixava
estudar, me liberava dos afazeres domésticos para eu poder estudar e meu
pai bancava mais a parte financeira. E eles viram toda a minha luta para en-
trar na universidade, foram três anos de muita luta. Como eu te falei, eu mo-
rava no Jardim Ângela, e estudava na Lapa, na época não tinha bilhete único,
eu ia de terminal a terminal, pegava quatro ônibus de terminal a terminal
para poder pagar uma condução só. Saía de manhã com três pães na bolsa,
um pão para o café, um para o lanche e outro para o almoço, e o ônibus lota-
do, aquele, empurra- empurra, foi bem difícil essa época, e com o pouco que
eles conseguiram me ajudar foi fundamental. E acho que é isso, essa questão
mesmo da luta (Mestra em Enfermagem, entrevista pessoal, 20 de março de
2015).
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O relato da mestra em Enfermagem encontra respaldo em Sawaia (2003, p. 56),
quando a autora assinala que “O sofrimento ético-político é gerado por práticas econô-
micas, políticas e sociais que variam de acordo com as variáveis dominantes (uma ou
mais de uma) no processo de exclusão social: raça, gênero, idade e classe”. A autora
ainda observa que:
Na base da exclusão está o poder e a desigualdade social que o acompanha.
Porém, para a manutenção desta ordem legitimada nas sociedades modernas
(neoliberalismo), a desigualdade precisa ser administrada. Ou seja, os excluí-
dos devem de alguma forma, ser incluídos e sentir-se incluídos. Inclusão e
exclusão configuram, assim, duas faces de uma mesma moeda, já que muitas
vezes a inclusão não passa de uma estratégia de adaptação à ordem social ex-
cludente (Sawaia, 2003, pp. 56-57).
A entrevistada relata que morou em regiões periféricas da cidade de São Paulo,
neste contexto  Henrique  Cunha Júnior (2001) frisa que os  quesitos de desigualdades
sociais incidem diretamente sobre essa população no espaço urbano. Compartilhamos
com a reflexão do autor quando esse assinala que a oferta de (serviços públicos, infra-
estrutura, transporte, saúde, educação, lazer), entre outros, é desigual. Vale ressaltar
que a entrevistada sempre reconheceu as dimensões socioeconômicas excludentes que
integram a sua vida e da família. Isto implica como bem assinalou a mestra em Enfer-
magem em sua entrevista:
Apesar de o ponto de partida de negros e pobres ser diferente no ingresso
para a universidade, no sentido de estar em desvantagem, o desempenho re-
querido na linha de chegada é o mesmo para todos (Mestra em Enfermagem,
entrevista pessoal, 20 de março de 2015).
Entendemos e reafirmamos a consciência politica dessas famílias de que a forma-
ção educacional da população negra no Brasil é um instrumento fundamental para as-
segurar o empoderamento dessa população e a mediação delas tem papel importante
na resistência às forças excludentes e preconceituosas, que é vivido como sofrimento
ético-politico, não suficiente, mas um passo.
Considerações finais
Ao captarmos nos relatos dos entrevistados as experiências vivenciadas no interior das
famílias do processo de escolarização, buscamos conhecer a história particular de cada
um e com ela aprender. Uma primeira observação dos relatos apresentados sobre a in-
fluência da família para a mobilidade educacional dos pesquisados se impõe: todos os
entrevistados tiveram apoio da família (pais, tios, avós) na sua trajetóira educacional:
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financeiro (para manutenção e pagamento de cursos); de acompanhamento (atendi-
mento de solicitação da escola, acompanhamento de tarefas escolares, visitas escola-
res); de orientação (diálogos, sugestões); de assistência (saúde, bem estar). A segunda
observação é que a família não é uma instituição isolada. Ela está vinculada aos dra-
mas da sociedade. É um produto social e cultural, sofre as perversidades do processo
de inclusão/exclusão do negro e interfere no desenvolvimento individual, influencian-
do o comportamento dos seus membros.
As pesquisas mostram a resistência bem sucedida das famílias para não serem me-
diadoras apensas da exclusão, do cerceamento, mas da resistência e da potência. Sem
pretender assumir a defesa da família, ou fazer coro com a ideologia do familismo, que
a responsabiliza pelos males sociais, nem apresentá-la como um bem ou um mal para
todos os desafios, entendemos a fala dos entrevistados como um dos meios de compre-
ensão da instituição familiar.
Vale ressaltar que as barreiras encontradas pelos entrevistados, foram encaradas e
superadas, na medida em que, eles criavam estratégias para superar desafios de um sis-
tema educacional estruturado pelas desigualdades sociais e econômicas. Desse modo,
com o apoio das famílias, eles criaram oportunidades distintas, para combater o racis-
mo e as desigualdades sociais visando à mobilidade educacional. A família é dilacerada
pela desigualdade social, mas não destruída. Ela é capaz da insurgência, e nesses casos,
atuou com uma visão pragmática: oferecer condição ao filho de acessar o capital cultu-
ral, por meio da educação, lutar contra a desigualdade atuando no campo da educação,
com as armas do afeto.
A formação educacional da população negra no Brasil é um importante instru-
mento para assegurar o a potência de luta contra o preconceito dessa população. As
famílias são capazes de sentir, conforme indica a pesquisa que a falta de qualificação
profissional leva o negro a entrar no mercado de trabalho de forma precoce e essa in-
serção, faz com que ele abandone ou não se dedique aos estudos por falta de oportuni-
dades, desse modo ficando em condições de desigualdade em relação ao branco. A de-
sigualdade se reflete em diferentes níveis educacionais, em particular no ensino médio,
educação  superior  e  pós-graduação. Vale  lembrar  que  no  ano  de  2018,  a  Lei
10.639/2003, completou 15 anos, pode-se considerar que a promulgação desta lei, bem
como da lei nº 11.645/08 representa um passo importante na luta contra o racismo. 
A obrigatoriedade do estudo da História e da Cultura Africana e Afro-Brasileira
no currículo da educação escolar brasileira foram instituídas por meio da Lei nº 10.639,
de 09 de janeiro de 2003, e outras legislações correlatas, dentre as quais, o Parecer de
nº 03 de 10 de março de 2004 do Conselho Nacional de Educação – Câmara Plena – Pa-
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recer CNE/CP nº 03/2004 e a Resolução nº 01 de 17 de junho de 2004 do Conselho Na-
cional de Educação. Estas disposições legais instituem a obrigatoriedade dos estudos
acima apontados tanto na educação básica e no ensino médio, quanto no ensino supe-
rior, portanto, em todos os níveis e também modalidades de ensino, bem como, em for-
ma de disciplinas específicas e de conteúdos transversais que devem ser trabalhados
em todas as disciplinas, porém são raras as universidades públicas que disponibilizam
como disciplinas obrigatória o tema das relações étnico-raciais no ensino superior.
Os esforços das famílias, junto com outros mais macros e coletivos, como a ação
dos movimentos sociais pela democracia, em especial do movimento negro, têm cola-
borado com a melhora nas taxas de acesso à educação superior para os negros, embora
com resultados ainda distantes de sua participação no total da população brasileira.
Modificações históricas têm ocorrido em relação ao acesso a educação em todos os ní-
veis, mais recentemente em relação ao ingresso na educação superior e diversificação
de critérios de seleção, promovidas pelas políticas de ação afirmativa.
Em síntese, o estimulo ao acesso à educação superior (graduação e pós-graduação)
é estratégia, não a única, de combate ao racismo e à desigualdade racial brasileira em
três dimensões: na vida privada, oferecendo “ascensão social”, a si e aos seus descen-
dentes; no plano dos direitos humanos e civis, ao legitimar o negro como produtor de
conhecimento; no plano dos movimentos sociais legitimando sua voz, jurídica e social-
mente. Todas elas resultando em pressões às mudanças sócio-estruturais. Ressaltamos
também, que a mobilidade educacional, dos entrevistados desta pesquisa, não propici-
ou diretamente uma ascensão social, ligada à ideia de crescimento numa escala social
de classes. Ou seja, a ascensão social ocorre com raras exceções.
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